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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADOS : DULCE ESTHER KAIRALLA - PR022601

FERNANDO MERINI - PR041156
LETICIA FERREIRA DA SILVA - PR023155

AGRAVADO : SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO CIVIL NO 
EST DO PR

ADVOGADOS : RODRIGO POZZOBON - PR025997
CLAUDIA BEECK MOREIRA DE SOUZA - PR046108

INTERES. : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADOS : RODRIGO POZZOBON - PR025997

CLAUDIA BEECK MOREIRA DE SOUZA - PR046108
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. MATÉRIA 
TRIBUTÁRIA. VIABILIDADE.  
1. "O parágrafo único do art. 1º da Lei n. 7.347/1985 trata do não 
cabimento de 'ação civil pública' para veicular pretensão tributária, 
não sendo legitima a extensão da proibição a outras espécies de 
ações coletivas, notadamente em razão do art. 5º, XXI e LXX, e 8º, 
III, da CF/1988" (AgInt no REsp 1.902.266/PR, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 24/5/2021, DJe 
de 26/5/2021.) 
2. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 04 de março de 2024.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. MATÉRIA 
TRIBUTÁRIA. VIABILIDADE.  
1. "O parágrafo único do art. 1º da Lei n. 7.347/1985 trata do não 
cabimento de 'ação civil pública' para veicular pretensão tributária, 
não sendo legitima a extensão da proibição a outras espécies de 
ações coletivas, notadamente em razão do art. 5º, XXI e LXX, e 8º, 
III, da CF/1988" (AgInt no REsp 1.902.266/PR, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 24/5/2021, DJe 
de 26/5/2021.) 
2. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO PARANÁ 

contra decisão, de minha lavra, que, após acolher os embargos de declaração, com 

excepcional  atribuição de efeitos infringentes, tornou sem efeitos a anterior decisão de e-

STJ fls. 1.245/1.247, para não conhecer do recurso especial do ora agravante.

Na decisão que acolheu os embargos (e-STJ fls. 1.276/1.281), 

destaquei, com base em julgados do STJ, a viabilidade processual do ajuizamento de ação 

coletiva (pelo rito ordinário) para discussão de matéria tributária.
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No agravo interno (e-STJ fls. 1.287/1.292), após reconhecer a 

legitimidade dos sindicatos para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou 

individuais dos integrantes da categoria representada, o Estado do Paraná pondera 

que "essa [...] legitimidade [...] não desautoriza a conclusão pela impossibilidade de 

discussão tributária em ação coletiva - notadamente ação coletiva lato sensu - [...] em 

razão da proscrição expressa constante no art. 1º, parágrafo único, da Lei da Ação Civil 

Pública (...)'" (e-STJ fl. 1.289).

Defende a aplicação do microssistema processual das "ações 

coletivas, em que inserida a vedação prevista na Lei da Ação Civil Pública", e que os 

precedentes usados na decisão que acolheu os embargos de declaração seriam 

inaplicáveis ao caso, uma vez que "não analisaram a impossibilidade de extensão da 

vedação da LACP às outras ações coletivas lato sensu" (e-STJ fl. 1.289). Entende que as 

"restrições elencadas na Lei da Ação Civil Pública são de ordem geral e irradiam, por isso 

mesmo, efeitos para todo procedimento relacionado à tutela coletiva" (e-STJ fl. 1.290).

A impugnação foi oferecida às e-STJ fls. 1.297/1.305.

É o relatório.

VOTO

Verifico que as razões apresentadas não são aptas a alterar a decisão 

combatida, pois apoiada em jurisprudência do STJ.

Com efeito, "o parágrafo único do art. 1º da Lei n. 7.347/1985 trata 

do não cabimento de 'ação civil pública' para veicular pretensão tributária, não sendo 

legitima a extensão da proibição a outras espécies de ações coletivas, notadamente em 

razão do art. 5º, XXI e LXX, e 8º, III, da CF/1988" (AgInt no REsp 1.902.266/PR, relator 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 

26/5/2021.)

No tema, além desse julgado, destaco os seguintes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO TRIBUTÁRIA AJUIZADA POR ENTIDADE SINDICAL. 
CABIMENTO.
1. O parágrafo único do art. 1º da Lei n. 7.347/1985 trata do não cabimento de 
"ação civil pública" para veicular pretensão tributária, não sendo legitima a 
extensão da proibição a outras espécies de ações coletivas, notadamente em 
razão do art. 5º, XXI e LXX, e 8º, III, da CF/1988. Pela possibilidade de ações 
tributárias por entidades sindicais, vide: REsp 1778137/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/10/2019; REsp 1560766/MG, Rel. 
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Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/05/2016; REsp 
760.840/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 02/10/2008.
2. No caso dos autos, o sindicato ajuizou ação declaratória, objetivando 
"declaração do direito de os representados (sindicalizados) do Autor até a data 
de 31/12/2017 (final do exercício) adquirirem produtos sujeitos à sistemática 
da substituição tributária sem a majoração dos percentuais de MVA - Margem 
de Valor Agregado estabelecidos na Resolução 020/2017 e em outras 
Resoluções que sejam editadas com igual vício; prevalecendo, portanto os 
percentuais contidos na legislação anterior" (fl. 26).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.902.266/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 24/5/2021, DJe de 26/5/2021.).
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535, I, DO CPC/1973. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. AÇÃO COLETIVA. PEDIDO MEDIATO 
GENÉRICO. POSSIBILIDADE. IMPOSTO DE RENDA SOBRE JUROS DE 
MORA. MATÉRIA QUE AGUARDA JULGAMENTO SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS NO STJ E NO STF.
1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC/1973 quando o Juízo a quo dirime de 
forma fundamentada as questões que lhe são submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos.
2. A pretensão imediata da recorrente consiste em ver afastada a existência de 
relação jurídico-tributária que obrigue seus associados ao recolhimento de 
imposto de renda sobre juros de mora.
3. A ação coletiva permite que o pedido mediato seja formulado de forma 
genérica. Precedentes do STJ: AgRg nos EDcl no REsp 1.192.519/RS, Rel. 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe 12/5/2015; AgRg 
nos EDcl no REsp 1.408.382/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 27/11/2014.
4. Os juros de mora são "juros de mora" em qualquer circunstância, 
independentemente da natureza da verba que lhes derem origem. Tal questão, 
inclusive, encontra-se afetada, nesta Corte Superior e no STF, ao rito dos 
recursos repetitivos.
5. Recurso especial parcialmente provido, para declarar, na hipótese, a 
regularidade do pedido genérico formulado pela recorrente, devendo as 
instâncias ordinárias, no entanto, aguardar solução deste Tribunal Superior e 
do Supremo Tribunal Federal quanto ao mérito veiculado na ação coletiva, 
qual seja, a possibilidade de incidência de imposto de renda sobre os juros de 
mora.
(REsp n. 1.223.268/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 13/6/2017, DJe de 21/6/2017.).

 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. SINDICATO. LEGITIMAÇÃO ATIVA PARA DEFESA 
DE DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DA CATEGORIA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Cuida-se, na origem, de Ação de Repetição de Indébito ajuizada pelo 
Sindicato dos Técnicos em Tributação, Fiscalização e Arrecadação do Estado 
de Minas Gerais visando obter tutela declaratória do direito a isenção do 
Imposto de Renda da Pessoa Física dos integrantes da categoria que se 
afastarem para gozo de licença para tratamento da saúde, com base no art. 6º, 
XIV, da Lei 7.713/88 e 48 da Lei 8.541/92. Há também pedido condenatório 
visando à restituição dos valores eventualmente descontados.
3. Trata-se de hipótese que se enquadra no conceito de direito individual 
homogêneo. O fato ou origem comum apontado pelo recorrente é a licença 
para tratamento da saúde que, em sua concepção, permite o direito a isenção 
do IRPF e restituição de valores efetivamente descontados indevidamente dos 
integrantes da categoria. Portando, os titulares do direito são identificáveis e o 
objeto é divisível.
4. A análise da situação individual de cada um dos integrantes da categoria não 
desnatura a possibilidade de tutela coletiva do interesse. Havendo formação de 
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título executivo com conteúdo favorável, eventual titular do direito deverá 
demonstrar que se enquadra na hipótese descrita no título em liquidação de 
sentença, sendo que a necessidade dilação probatória não impede que a tutela 
se dê de forma coletiva.
5. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, os sindicatos 
possuem legitimidade para atuar em juízo, na qualidade de substituto 
processual, na defesa de direitos individuais homogêneos da categoria que 
representa.
6. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.560.766/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 1/3/2016, DJe de 19/5/2016.).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES PREVISTAS 
NO INCISO III, DO ART. 1º, DA Lei n.º 8.852/94. AUSÊNCIA DE PROVA 
DO RECOLHIMENTO ASSENTADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. SÚMULA N.º 07/STJ. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA 
JURÍDICA. SINDICATO. SÚMULA N.º 07/STJ. AÇÃO ORDINÁRIA 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICO-
TRIBUTÁRIA. LEGITIMIDADE DO SINDICATO INDEPENDENTE DE 
AUTORIZAÇÃO DOS SUBSTITUÍDOS. LIQUIDAÇÃO E EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. LEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO, COMO 
REPRESENTANTE PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TAXA SELIC. 
INCIDÊNCIA.
1. Os sindicatos ostentam legitimatio ad causam extraordinária, na qualidade 
de substitutos processuais (art. 6º, do CPC) para a defesa dos direitos e 
interesses coletivos ou individuais da categoria que representa, como dispõe o 
art. 8º, III, da CF.
2. A Lei n.° 7.788/89 estabelece em seu art. 8º que as entidades sindicais 
poderão atuar como substitutas processuais da categoria que representam por 
isso que, assente a autorização legal, revela-se desnecessária a autorização 
expressa do titular do direito subjetivo.
3. Os sindicatos têm legitimidade para propor a liquidação e a execução de 
sentença proferida em ação condenatória na qual atuaram como substitutos 
processuais, caso não promovidas pelos interessados, hipótese em que as 
referidas entidades atuam em regime de representação processual. 
Precedentes: [....]
[....]
5. Os valores remuneratórios de função comissionada ou cargo comissionado 
não integram a base de cálculo conceituada no art. 1º da Lei 9.783/99.
6. O Eg. STF, apreciando a constitucionalidade da Lei 9.783/99 na ADINMC 
2.010/DF, de relatoria do Ministro Celso de Melo, concluiu que: "o regime 
contributivo é por essência, um regime de caráter eminentemente retributivo" 
pelo que "deve haver, necessariamente, correlação entre custo e benefício."
[....]
8. O parágrafo 4º do artigo 39 da Lei nº 9.250/95, dispõe que: "A partir de 1º 
de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será acrescida de juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia ? SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a 
partir do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da 
compensação ou restituição e de 1% relativamente ao mês em que estiver 
sendo efetuada."
9. A taxa SELIC representa a taxa de juros reais e a taxa de inflação no 
período considerado e não pode ser aplicada, cumulativamente, com outros 
índices de reajustamento.
10. O direito ao afastamento da incidência da contribuição previdenciária 
incidente sobre parcelas não incorporáveis à aposentadoria, ou à sua 
restituição, assentado pelas instâncias ordinárias ante a ausência de prova do 
recolhimento das contribuições previstas no inciso III, do art. 1º, da Lei n.º 
8.852/94, revela-se matéria insindicável, por esta Corte Superior, em sede de 
recurso especial, ante a incidência inarredável do verbete sumular n.º 07/STJ.
10 O benefício da assistência judiciária gratuita pode ser deferido às pessoas 
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jurídicas, desde que comprovada a sua impossibilidade de arcar com os 
encargos financeiros do processo.
11. A insuficiência de recursos por parte da pessoa jurídica, afirmada pelas 
instâncias ordinárias, soberanas na apreciação do conjunto fático-probatório, 
revela inviável a revisão do julgado, nesta parte, ante o óbice da súmula 07 do 
STJ.
12. Recursos da União e do Sindicato parcialmente conhecidos e desprovidos.
(REsp n. 760.840/RS, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
16/9/2008, DJe de 2/10/2008.).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. 
INTERESSE DE AGIR. CAUSA DE PEDIR. EXIGÊNCIA DE DESCRIÇÃO 
PORMENORIZADA DA SITUAÇÃO DE TODOS OS SUBSTITUÍDOS. 
DESCABIMENTO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Coletiva proposta por sindicato em favor de 
servidores públicos da Universidade Federal de Pernambuco para que lhes seja 
reconhecido o direito à incidência de Imposto de Renda sobre verbas 
remuneratórias recebidas de forma acumulada por força de decisão judicial, de 
acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que deviam ter sido 
pagas, e à repetição do indébito.
2. O Tribunal a quo confirmou a sentença que extinguiu o processo sem 
resolução de mérito, por entender que não ficou comprovado o interesse de 
agir.
3. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
4. É clássica a concepção de que o interesse de agir é identificado pela análise 
do binômio necessidade-utilidade. Em outras palavras, a aludida condição da 
ação se faz presente quando a tutela jurisdicional se mostrar necessária à 
obtenção do bem da vida pretendido e o provimento postulado for 
efetivamente útil ao demandante, proporcionando-lhe melhora em sua situação 
jurídica.
5. Tem prevalecido na jurisprudência do STJ o entendimento de que a aferição 
das condições da ação deve ocorrer in status assertionis, ou seja, à luz das 
afirmações do demandante (Teoria da Asserção). Nesse sentido: AgRg no 
AREsp 205.533/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma,DJe 8/10/2012; AgRg no AREsp 53.146/SP, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 5/3/2012; REsp 1.125.128/RJ, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 18/9/2012.
6. Em ações coletivas, é suficiente para a caracterização do interesse de agir a 
descrição exemplificativa de situações litigiosas de origem comum (art. 81, III, 
do CDC), que precisam ser solucionadas por decisão judicial.
7. A exigência de que o autor arrole todas as ações judiciais ajuizadas pelos 
substituídos, nas quais teriam ocorrido em tese a tributação indevida, é 
incompatível com o microssistema do processo coletivo, em que prevalece a 
repartição da atividade cognitiva em duas fases, caracterizada pela limitação 
da cognição, num primeiro momento, às questões fáticas e jurídicas comuns às 
situações dos envolvidos. Apenas posteriormente, em caso de procedência do 
pedido, é que a atividade cognitiva é integrada pela identificação das posições 
individuais de cada um dos substituídos (Processo coletivo: Tutela de direitos 
coletivos e tutela coletiva de direitos, Teori Albino Zavascki, São Paulo, 
Editora Revista dos Tribunais, 2006, p. 162).
8. Portanto, é prescindível que a causa de pedir da ação coletiva propriamente 
dita (primeira fase cognitiva) contemple descrição pormenorizada das 
situações individuais de todos os servidores que supostamente foram 
submetidos a pagamento indevido de Imposto de Renda.
9. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.395.875/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 20/2/2014, DJe de 7/3/2014.).

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, entendo que o 
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presente inconformismo não representa interposição de agravo interno manifestamente 

inadmissível ou improcedente a ensejar a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CLAUDIA BEECK MOREIRA DE SOUZA - PR046108
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INTERES. : FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADOS : RODRIGO POZZOBON - PR025997

CLAUDIA BEECK MOREIRA DE SOUZA - PR046108

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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